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CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. 
Osasco - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Siste-
ma de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São 
Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principais assuntos 
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa audito-
ria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses as-
suntos. Capitalização de gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja as Notas 3 (i), 3 (p) 
e 12 das demonstrações financeiras. Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia reconheceu o montante de R$ 836.875 referente a infraestrutura em construção que 
está sendo realizada na concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Contratos de concessão, os 
gastos com melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que 

representam serviços de construção com potencial de geração de receitas adicionais, enquanto 
que os gastos com manutenção da infraestrutura são reconhecidos como despesas quando incor-
ridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicional. A Companhia 
exerceu julgamentos para determinar quais os gastos que possuem potencial de geração de recei-
tas adicionais e, consequentemente, são reconhecidos como ativos. Consideramos esse assunto 
como significativo para a nossa auditoria, devido à natureza da política contábil relativa ao as-
sunto e ao julgamento realizado pela Companhia para aplicação dessa política contábil, que pode 
ter efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como au-
ditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limi-
taram a: - Testes documentais, em base amostral, dos gastos com a construção e melhoria da 
infraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais, comprovantes de 
pagamentos e contratos. - Avaliação, em base amostral, da natureza dos gastos com a constru-
ção, melhoria e manutenção da infraestrutura, considerando os critérios e políticas contábeis para 
determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para capitalização. - Avaliação se as divul-
gações nas demonstrações contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas evi-
dências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima sumarizados,  consideramos 
aceitáveis os gastos capitalizados com construção e melhoria da infraestrutura, assim como as 
respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a au-
ditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-

lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações fi-
nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos aquele que foi 
considerado como mais significativo na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse as-
sunto em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal co-
municação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 09 de abril de 2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP230426/O-9

em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços 
negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo 
ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
5. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de 
taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir 
estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e 
capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações finan-
ceiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos 
ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito 
e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financei-
ras, somente são realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por 
agências de rating. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer 
redução nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, 
principalmente relacionadas às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativo 
as debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à 
variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 
9, 14 e 19. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a liquidação de passivos financeiros. d) Risco 
financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar 
os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanen-
temente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de 
índices (covenants) previstos em contratos de debêntures. Informações sobre os vencimentos dos 
instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro 
seguinte apresenta os passivos financeiros derivativos e não derivativos, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de ven-
cimento. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos
Debêntures (a) 3.003.674 -
Fornecedores e outras contas a pagar 48.251 327
Fornecedores - partes relacionadas 36.944 -
(a) Valores brutos dos custos de transação.

Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de  
R$ 2.184.882 substancialmente composto por debêntures, detalhados na nota explicativa n.º 14. 
Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, a Companhia conta com o suporte finan-
ceiro do acionista controlador final, CCR S.A.
6. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa e bancos 6.679 35
Fundos de investimento e CDB 518.893 238.308
Total - Caixa e equivalente de caixa 525.572 238.343
Os fundos de investimentos e CDB foram remunerados à taxa média de 102,93% do CDI, equiva-
lente a 12,79% a.a. (102,46% do CDI, equivalente a 4,50% a.a., em 31 de dezembro de 2021).
7. Contas a receber do Poder Concedente

2021 2022
Saldo inicial Adições Recebimento Saldo final

Circulante
Demanda de mitigação (a) - 163.617 (128.185) 35.432
Total geral - 163.617 (128.185) 35.432
(a) Refere-se a saldo de receita de mitigação de demanda, o qual é recebido ao longo do trimestre 
subsequente.
8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir:

2022 2021
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 95.076 (74.794)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (32.326) 25.430

Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 1.420 -
Despesas indedutíveis (341) (23)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (5) (126)
Juros sobre capital próprio 698 -
Incentivos relativos ao imposto de renda (PAT e prorrogação 
 de licença maternidade) 164 -
Outros ajustes tributários 23 (1)

Despesa de imposto de renda e contribuição social (30.367) 25.280
Impostos correntes (4.137) -
Impostos diferidos (26.230) 25.280

(30.367) 25.280
Alíquota efetiva do imposto 31,94% 33,80%

O cálculo do valor presente foi efetuado considerando-se uma taxa de juros nominal de 9,64% a.a. para contratos de arrendamentos. As taxas são equivalentes às de emissão de dívidas no mercado 
com prazos e vencimentos equivalentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi reconhecido o montante de R$ 200 como despesa de aluguel decorrente de arrendamentos não reconhecidos 
como tal, dada sua característica de curto prazo.
14. Debêntures
Série Taxas contratuais Vencimento final

Taxa efetiva do custo de 
transação (% a.a.)

Custos de transação 
incorridos

Saldos dos custos a 
apropriar em 2022 2022 2021

1ª Emissão - Série única CDI + 1,70% a.a. Junho de 2023 1,9778% (a) 8.706 2.237 1.899.696 1.657.748 (b)
2ª Emissão - Série única CDI + 1,56% a.a. Junho de 2023 2,0775% (a) 3.951 2.172 901.623 - (b)
Total geral 4.409 2.801.319 1.657.748
Circulante

Debêntures 2.805.728 -
Custos de transação (4.409) -

2.801.319 -
Não circulante

Debêntures - 1.664.337
Custos de transação - (6.589)

- 1.657.748

b. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm as seguintes origens:

2021
Reconhecido 
no resultado

Reconhecidos no 
patrimônio líquido

2022
Valor líquido Ativo fiscal diferido Passivo fiscal diferido

IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 26.516 (1.854) - 24.662 24.662 -
Provisão para participação nos resultados (PLR) 2.052 2.103 - 4.155 4.155 -
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e fiscais - 11 - 11 11 -
Provisão para fornecedores - 2 - 2 2 -
Despesas pré operacionais 2.543 (508) - 2.035 2.035 -
Arrendamento - 5 - 5 5 -
Custo de transação de empréstimos (2.240) (4.218) - (6.458) - (6.458)
Custos de debêntures capitalizados (3.673) (21.934) - (25.607) - (25.607)
Resultado de operações com derivativos - 9 (553) 9 - (544)
Outros 82 154 - 236 236 -
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da compensação 25.280 (26.230) (553) (950) 31.106 (32.609)
Compensação de imposto - - - - (31.106) 31.106
Imposto diferido líquido ativo (passivo) 25.280 (26.230) (553) (950) - (1.503)

2021
Reconhecido no resultado de 11/06/2021 a 31/12/2021 Valor líquido Ativo fiscal diferido Passivo fiscal diferido

IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas 26.516 26.516 26.516 -
Provisão para participação nos resultados (PLR) 2.052 2.052 2.052 -
Custos de debêntures capitalizados (3.673) (3.673) - (3.673)
Amortização custo de transação (2.240) (2.240) - (2.240)
Despesas pré operacionais 2.543 2.543 2.543 -
Outros 82 82 82 -
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da compensação 25.280 25.280 31.193 (5.913)
Compensação de imposto - - (5.913) 5.913
Imposto diferido líquido ativo (passivo) 25.280 25.280 25.280 -
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social a partir do ano de 2028.
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim como as transações que influenciaram o resultado dos exercícios de 2022 e 2021, relativos às 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais chave da Administração e outras partes relacionadas.

Saldos
2022 2021

Ativo Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total Controladora Controlada Outras partes relacionadas Total
Aplicações financeiras  -  -  234.538 234.538  -  -  -  - 
Bancos conta movimento  -  -  9  9  -  -  - 
Contas a receber  57  1  5.875  5.933  3  -  1.216  1.219 
Derivativos  -  -  710  710  -  -  -  - 
Dividendos  -  1.044  -  1.044  -  -  -  - 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  -  -  -  -  1  -  1 
Passivo
Fornecedores e contas a pagar  2.675  -  34.269  36.944  10.749  -  8.768 19.517 
Dividendos e juros sobre capital próprio  3.609  -  -  3.609  -  -  -  - 
Outros débitos  -  -  389  389  -  -  -  - 
Debêntures  -  -  945.837 945.837  -  -  -  - 

Transações
2022 2021

Controladora Outras partes relacionadas Total Controladora Outras partes relacionadas Total
Despesas financeiras 22.135 5.537 27.672 8.586 2.146 10.732
Custos/despesas - fornecimento/manutenção fibra óptica - - - - - -
Repasse de custos e despesas de colaboradores 1.589 8.759 10.348 - - -
Repasse de custos e despesas - CCR GBS 19.998 7.203 27.201 - - -
Receitas de aplicações financeiras - 17.981 17.981 - - -
Benefício da previdência privada de colaboradores - 249 249 - - -
Receita de mutua cooperação - 111 111 - - -
Imobilizado - - - 869 - 869
Despesas - serviços especializados e consultorias - 9 9 - - -

Despesas com profissionais chaves da Administração 2022 2021
Remuneração (a)
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 860 433
Outros benefícios:

Provisão para remuneração variável
Pagamento de provisão de PPR do ano anterior pago no ano 543 -
Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 1.009 252
Previdência privada 41 20
Seguro de vida 2 1

 2.455 706

Saldos a pagar aos profissionais chave da Administração 2022 2021
Remuneração dos administradores (a) 1.095 331
(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração 
e diretoria. Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 29 de abril de 2022, foi fixada 
a remuneração anual dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no 
montante de R$ 1.446. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração variável 
pagas no ano e contribuição para seguridade social.

10. Investimentos: a) Composição dos investimentos
Participação Patrimônio líquido da investida Investimentos Resultado líquido do exercício Resultado de equivalência patrimonial

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
(Não revisado) (Não revisado) (Não revisado) (Não revisado)

ON Trilhos 100% 3.133 - 3.133 - 4.176 - 4.176 -
Total 3.133 - 3.133 - 4.176 - 4.176 -
b) Informações financeiras resumidas

2022
Participação Total do ativo Total do passivo circulante e não circulante Total das receitas brutas do exercício Lucro líquido do exercício

ON Trilhos 100% 5.656 2.523 5.233 4.176
c) Movimentação do investimento

2021 2022
Saldo inicial Resultado de equivalência patrimonial Aumento de capital Dividendos Saldo final

ON Trilhos - 4.176 1 (1.044) 3.133
11. Ativo imobilizado 2021 2022
Valor de custo Taxa média anual de depreciação % Saldo inicial Adições Transferências (a) Saldo final
Móveis e utensílios - - 3.395 3.395
Máquinas e equipamentos - - 7.059 7.059
Veículos - - 5.603 5.603
Imobilizações em andamento 13.580 7.381 (16.037) 4.924
Total do custo 13.580 7.381 20 20.981
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 - (95) - (95)
Máquinas e equipamentos 18 - (698) - (698)
Veículos 25 - (1.047) - (1.047)
Total da depreciação - (1.840) - (1.840)
Total geral 13.580 5.541 20 19.141

2021
Valor de custo Adições Saldo final
Imobilizações em andamento 13.580 13.580
Total do custo 13.580 13.580
(a) Reclassificações entre ativo imobilizado, infraestrutura em construção e ativo intangível.
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 920 em 31 
de dezembro 2022 (R$ 280 em 31 de dezembro 2021). As taxas médias de capitalização em 2022 
e 2021 foram respectivamente de 8,66% a.a. e 3,40% a.a., (custo de debêntures dividido pelo 
saldo médio de debêntures).
12. Intangível e infraestrutura em construção

2021 2022
Taxa média anual 

de amortização %
Saldo 
inicial Adições

Transfe-
rências (a)

Saldo 
final

Valor de custo
Direitos de exploração da infraestrutura 90.038 16.057 87.942 194.037
Direitos de uso de sistemas informatizados - - 3.792 3.792
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados em andamento 1.582 2.543 (3.812) 313
Direitos da concessão (d) 995.386 - - 995.386
Total do custo 1.087.006 18.600 87.922 1.193.528
Valor de amortização
Direitos de exploração da infraestrutura (b) - (3.288) - (3.288)
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados 20 - (392) - (392)
Direitos da concessão (b) - (22.053) - (22.053)
Total da amortização - (25.733) - (25.733)
Total do intangível 1.087.006 (7.133) 87.922 1.167.795
Infraestrutura em construção (c) 353.690 836.875 (87.942) 1.102.623

2021
Adições Transferências Saldo final

Valor de custo
Direitos de exploração da infraestrutura 72.541 17.497 90.038
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento 1.582 - 1.582
Direitos da concessão (d) 995.386 - 995.386
Total do custo 1.069.509 17.497 1.087.006
Infraestrutura em construção (c) 371.187 (17.497) 353.690
(a) Reclassificações entre infraestrutura em construção, ativo intangível e ativo imobilizado;  
(b) Amortização pela curva do benefício econômico; (c) As principais infraestruturas em cons-
trução são as obras de requalificação e adequação da infraestrutura de integração da Estação 
de Santo Amaro; (d) Refere-se a outorga paga como condição precedente para a assinatura do 
contrato de concessão. Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de debêntures no mon-
tante de R$ 63.719 em 31 de dezembro de 2022 (de R$ 10.524 em 31 de dezembro de 2021). As 
taxas médias de capitalização em 2022 e 2021 foram respectivamente de 8,66% a.a. e 3,40% a.a. 
(custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures).
13. Arrendamento: a) Direito de uso em arrendamento

2021 2022
Saldo inicial Adições/remensuração Depreciação Saldo final

Máquinas e equipamentos - 333 (63) 270
- 333 (63) 270

b) Passivo de arrendamento
2021 2022
Saldo 
inicial

Adições/re-
mensuração

Ajuste a valor 
presente Pagamentos Transferências

Saldo 
final

Circulante - 61 27 (79) 52 61
Não circulante - 272 - - (52) 220

- 333 27 (79) - 281

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos de transação incorridos na emissão 
dos títulos e não considera taxas pós-fixadas, uma vez que na data de cada transação não são 
conhecidas as futuras taxas de CDI aplicáveis. Estas taxas somente serão conhecidas com a 
fluência do prazo de cada transação. Garantias: (b) Aval/fiança corporativa da CCR na proporção 
de sua participação acionária direta/indireta. A Companhia possui debêntures com cláusulas de 
cross default e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe 
de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados. Os indicadores são constantemente 
monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants relaciona-
dos as debêntures. Informações adicionais: Debêntures: Em 15 de dezembro de 2022, foi reali-
zada a 3ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória sob condição suspensiva, em série única, para distribuição 
pública, com esforços restritos de distribuição no valor nominal total de R$ 2.500.000. As debên-
tures são remuneradas pelo IPCA + 6,43% a.a.. O principal será pago em parcelas semestrais a 
partir de 15 de abril de 2027 com vencimento em 15 de outubro de 2048. Os juros serão pagos em 
parcelas semestrais, a partir de 15 de abril de 2023. Até a presente data não houve integralização. 
Isto ocorreu pois existem condições precedentes para a integralização que tem prazo de cumpri-
mento posterior a subscrição, que ocorreu em 29 de dezembro de 2022. Financiamento: Em 22 
de dezembro de 2022, foi assinado contrato de financiamento mediante abertura de crédito com 
o BNDES, no valor total de R$ 2.100.000, sendo R$ 850.000 do subcrédito A e R$ 1.250.000 do 
subcrédito B. O subcrédito A será remunerado pelo IPCA + 7,91% a.a.. Os juros serão pagos em 
parcelas mensais de 15 de abril de 2023 até 15 de janeiro de 2027 e em parcelas mensais a partir 
de 15 de fevereiro de 2027. O principal será pago em parcelas mensais de 15 de fevereiro de 2027 
até 15 de dezembro de 2048. O subcrédito B será remunerado pelo IPCA + 8,52% a.a.. Os juros 
serão pagos em parcelas mensais de 15 de abril de 2023 até 15 de janeiro de 2027 e em parcelas 
mensais a partir de 15 de fevereiro de 2027. O principal será pago em parcelas mensais de 15 de 
fevereiro de 2027 até 15 de julho de 2041. Até a presente data não houve desembolso por parte do 
BNDES, isto ocorreu pois existem condições precedentes que serão atendidas.
15. Obrigações sociais e trabalhistas

2022 2021
Circulante

Salários e remunerações a pagar 7.625 5.729
Benefícios, gratificações e participações a pagar 12.701 6.548
Encargos sociais e previdenciários 6.746 4.674
Provisão para férias 15.135 9.144

42.207 26.095
Não circulante

Gratificações e participações a pagar 531 198
531 198

16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito da Companhia é de 
R$ 320.000 composto por 320.000.000 ações ordinárias. Em 29 de junho de 2022, foi integraliza-
do o valor de R$ 27.979. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, já foram integralizados 
R$ 93.989 restando o saldo de R$ 226.011 a serem integralizados até 31 de agosto de 2024.
As ações estão assim distribuídas:

2022

Acionistas
Participação 

acionária
Ações 

ordinárias
Ações a 

integralizar
Capital social 
integralizado

CCR S.A. 80,00% 256.000.000 180.809.000 75.191
Ruasinvest Participações S.A. 20,00% 64.000.000 45.202.000 18.798

Total 100,00% 320.000.000 226.011.000 93.989
2021

Acionistas
Participação 

acionária
Ações 

ordinárias
Ações a 

integralizar
Capital social 
integralizado

CCR S.A. 80,00% 256.000.000 203.192.000 52.808
Ruasinvest Participações S.A. 20,00% 64.000.000 50.798.000 13.202

Total 100,00% 320.000.000 253.990.000 66.010
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, 
nos termos do artigo n.º 193 da lei n.º 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social. c. Reser-
va de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do exercício, nos 
termos do artigo 196 da lei n.º 6.404/1976. A retenção foi fundamentada em orçamento de capital, 
elaborado pela Administração, e será aprovado pelo Conselho de Administração e pela Assembleia 
Geral Ordinária. d. Reserva de lucros a realizar: Reserva de lucros a realizar constituída sobre o 
valor do dividendo mínimo obrigatório que exceder a parcela realizada do lucro líquido do exercício. 
e. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo 
com a lei das sociedades por ações (lei n.º 6.404/1976). Os requerimentos relativos aos dividendos 
mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2022, foram atendidos conforme o quadro a seguir:
Lucro líquido do exercício 64.709
(-) Constituição de reserva legal (760)
Lucro líquido ajustado 63.949
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 15.987
Juros sobre capital próprio aprovado (2.053)
Dividendo mínimo obrigatório (1.864)
f. Ajuste de avaliação patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de hedge de fluxo de 
caixa com efeito no patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido para o resultado ou para 
o ativo não circulante à medida da realização das operações protegidas. g. Juros sobre o capital 
próprio: Em 16 de dezembro de 2022, foi aprovado através da Ata de Reunião do Conselho de 
Administração, o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 31 de 
dezembro de 2021, (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas em 
2022, exceto quanto ao lucro do próprio exercício), no valor bruto de R$ 2.053, correspondentes a 
R$ 0,00641476328 por ação, após a dedução do imposto de renda na fonte de 15%, o montante lí-
quido é de R$ 1.745. Serão pagos conforme vier a ser deliberado oportunamente, sendo imputados 
aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício social de 2022, “ad referendum” da Assembleia 
Geral Ordinária que analisará as demonstrações financeiras deste exercício social.

17. Receitas operacionais líquidas
 2022 2021
Receitas metroviárias 688.837 -
Receita de mitigação de demanda 163.617 -
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 148.507 16.261
Receita bruta 1.000.961 16.261
Impostos sobre receitas (16.730) -
Devoluções e abatimentos (15.976) -
Deduções das receitas brutas (32.706) -
Receita operacional 968.255 16.261
18. Resultado financeiro
 2022 2021
Despesas financeiras
Juros sobre debêntures (297.522) (66.454)
Comissão de fianças (27.669) (14.602)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (190) -
Ajuste a valor presente e variação - arrendamento (27) -
Taxas e outras despesas financeiras (3.174) (488)
Capitalização de custos de debêntures 64.639 10.804

(263.943) (70.740)
Receitas financeiras 
Rendimento sobre aplicações financeiras 55.043 10.077
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 337 -
Juros e outras receitas financeiras 129 -

55.509 10.077
Resultado financeiro líquido (208.434) (60.663)
19. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com 
o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a 
administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.). A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco, assim como em operações definidas como derivativos exóticos. Os resultados obtidos 
com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela adminis-
tração da Companhia. É adotada a manutenção de contratos de hedge para proteção de 100% 
dos pagamentos vincendos nos próximos 24 meses, de empréstimos e financiamentos em moeda 
estrangeira relativos às empresas sediadas no Brasil, ou de acordo com critérios estabelecidos 
em contratos de financiamento. Para apoio ao Conselho de Administração da Companhia, nas 
questões financeiras estratégicas, a controladora da Companhia (CCR S.A.) possui um Comitê 
de Estratégia, formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros 
independentes, que analisa as questões que dizem respeito à política e estrutura financeira da 
Companhia, acompanha e informa o Conselho de Administração sobre questões financeiras chave, 
tais como empréstimos/refinanciamentos de dívidas de longo prazo, análise de risco, exposições 
ao câmbio, aval em operações, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, 
emissão de títulos de dívida e investimentos. Instrumentos financeiros por categoria e hie-
rarquia de valor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, 
se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Nível 2022 2021
Ativos

Valor justo através do resultado
Caixa e bancos Nível 2 6.679 35
Aplicações financeiras Nível 2 518.893 238.308
Contas a receber - operações com derivativos Nível 2 1.600 -

527.172 238.343
Custo amortizado

Contas a receber do Poder Concedente 35.432 -
Contas a receber - partes relacionadas 5.933 1.219

41.365 1.219
Passivos

Custo amortizado
Debêntures (a) (2.801.319) (1.657.748)
Fornecedores e outras contas a pagar (48.578) (6.910)
Fornecedores - partes relacionadas (36.944) (19.517)

(2.886.841) (1.684.175)
(2.318.304) (1.444.613)

(a) Os valores líquidos dos custos de transação.
• Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer 
esses passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2022 2021
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 2.805.728 2.824.859 1.664.337 1.704.542
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
Instrumentos financeiros derivativos: As operações com derivativos em aberto em 31 de dezembro 
de 2022, tem por objetivo principal a proteção contra flutuações de outros indexadores e taxas de 
juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, eram caracterizados como instrumentos de hedge e 
estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia ao longo de 2022 contratou 
NDF para proteção de riscos cambiais dos contratos com Siemens Alemanha e Siemens Espanha.

Segue abaixo quadro detalhado sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:
Valor de referência 

(Nocional)
Valores brutos contratados  

e liquidados Efeito acumulado Resultado
Data de vencimento Moeda local Moeda local recebidos/(pagos) Valores a receber/a pagar Ganho/(perda) em resultado abrangente

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
NDF - riscos de câmbio
ViaMobilidade - Linhas 8 e 9 2022 a 2023 51.165 - 28 - 1.600 - 1.302 -

51.165 - 28 - 1.600 - 1.302 -
Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente 
essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetivi-
dade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos abaixo, as análises de sensibilidade quanto às variações em moedas estrangeiras e nas taxas de juros. Nas análises de 
sensibilidade, não foram consideradas novas contratações de operações com derivativos além das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, 
os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. Análise de sensibilidade de 
variações na moeda estrangeira: Apresentamos no quadro abaixo os valores nominais referentes à variação cambial sobre os contratos de fornecedores estrangeiros sujeitos a esse risco. Os valores 
correspondem aos efeitos no resultado do exercício e no patrimônio líquido e foram calculados com base no saldo das exposições cambiais na data dessas demonstrações financeiras sendo que as 
taxas de câmbio utilizadas no cenário provável foram adicionadas dos percentuais de deterioração de 25% e 50%, para os cenários A e B.
 Consolidado - Efeito em R$ no resultado
Operação Risco Exposição em moeda estrangeira (1) Cenário provável Cenário A 25% Cenário B 50%
Compromissos em Euro Euro (51.165) - (12.792) (25.583)
Hedge NDF de Fluxo de Caixa Futuro Euro 51.165 - 12.792 25.583
Fornecimento de Equipamentos Euro 88 - (22) (44)
Total do efeito de perda - (22) (44)
Moedas em 31/12/2022: Euro (2) 5,5694 6,9618 8,3541

(1) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo e não estão deduzidos dos 
custos de transação; e (2) Refere-se à taxa de venda das moedas em 31/12/2022, divulgadas pelo 
Banco Central do Brasil. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão 
demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de 
debêntures com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2023 
ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Consolidado - Efeito em R$  
no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3) (4)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

CDI (2) 2.805.728 (196.225) (238.102) (279.333)
Efeito sobre debêntures (196.225) (238.102) (279.333)
CDI (2) 518.893 44.441 55.269 65.998
Efeito sobre as aplicações financeiras 44.441 55.269 65.998
Total do efeito de ganho/(perda) (151.784) (182.833) (213.335)
A taxa de juros considerada foi (1):
CDI (2) 13,65% 17,06% 20,47%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo. A mesma foi utilizada nos 12 
meses do cálculo: Nos itens (2) a (4) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção da 
taxa do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2022, divulgada pela B3; onde os passivos 
atrelados ao CDI são maiores que as aplicações financeiras, consideramos o aumento da taxa CDI 

para calcular os cenários de estresse; (3) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor 
justo, não estão deduzidos dos custos de transação; e (4) Os cenários de estresse contemplam 
uma depreciação dos fatores de risco (CDI). 
20. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos 
em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem 
realizadas durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados abaixo refletem o valor dos 
investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão e atualizados anualmente pelos 
índices de reajuste tarifário da Companhia:

2022 2021
Compromisso de investimento 3.755.737 3.595.894
Os valores acima não incluem eventuais investimento contingentes e de nível de serviço.
21. Demonstrações dos fluxos de caixa: a. As transações que não afetam o caixa, no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, estão apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:
 2022
Fornecedores 3.884
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 3.884
Adições ao ativo intangível (3.884)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (3.884)
b. A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal 
classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos.

c. Reconciliação das atividades de financiamento
Debêntures Capital social Operações com derivativos Passivo de arrendamento Total

Saldo Inicial (1.657.748) (66.010) - - (1.723.758)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Liquidação de operações com derivativos - - (28) - (28)
Captações (líquidas dos custos de transação) (846.049) - - - (846.049)
Pagamentos de principal e juros - - - 79 79
Integralização de capital social - (27.979) - - (27.979)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento (846.049) (27.979) (28) 79 (873.977)
Outras variações
Despesas com juros, variação monetária (297.522) - - - (297.522)
Reversão do ajuste a valor presente - - - (27) (27)
Resultado das operações com derivativos e valor justo - - 1.628 - 1.628
Outras variações que não afetam caixa - - - (333) (333)
Total das outras variações (297.522) - 1.628 (360) (296.254)
Saldo Final (2.801.319) (93.989) 1.600 (281) (2.893.989)
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.372.242, em 08 de setembro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 
1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por VICENTE PEREIRA DE PAIVA, aposentado, brasileiro, casado 
com MARIA APARECIDA FERREIRA MEIRELES DE PAIVA, brasileira, doméstica, residentes e do-
miciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
1986, adquirida através de Instrumento Particular (extraviado) celebrado com Emídio Alves, conforme 
procuração datada de 30 de janeiro de 1986; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao 
TERRENO situado na Rua das Modulações, nº 48, antiga Rua “R” e Estrada da Baronesa, com área 
de superfície de 306,00m², no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, cadastrado na Municipalidade de 
São Paulo pelo contribuinte sob o nº 165.393.0048-3; imóvel esse que se acha registrado conforme a 
matrícula nº 422.686 deste Cartório sob a titularidade dominial de Shozo Kagohara. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos SHOZO 
KAGOHARA, EMIDIO ALVES, MARIA DA GLORIA ALVES, JOSE EDUARDO DE ASSIS, MARIA 
EULINA DE ASSIS, MARIA VALDETE FONTES, JOÃO VIEIRA GOMES, MARIA AMÉLIA GOMES, 
ANTONIO DOS REIS FERREIRA; e LAERCIO ROBERTO ALVES  oferecerem eventual(is) impugna-
ção(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, 
sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na 
referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tri-
bunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional 
de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação 
por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A 
da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 07 de 
março de 2023. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.405.283, em 13 de abril de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentado 
por VALTER ROSTAIZER KLEIN, brasileiro, autônomo, casado com IVA LUCIA DE SOUZA KLEIN, 
brasileira, do lar, residentes e domiciliados nesta Capital; os quais alegam deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, somada a de seus antecessores, desde 1990, adquirida através de su-
cessão dos pais do primeiro nomeado Mario Rostaizer Klein e Conceição Raguzzo, com anuência dos 
demais herdeiros; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Mário Gonçalves dos Santos, 
nº 109, antiga Rua Coronel João Cabanas, antes Rua Projetada, no Bairro do Rio Bonito, 32º Sub-
distrito – Capela do Socorro, com a área de superfície de 389,29m² e área construída de 284,96m², 
tributado em área maior sob o n° 175.157.0106-3; imóvel esse que se acha registrado em área maior 
conforme a matrícula nº 87.101. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do 
presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou os notificandos BENEDITO VIEIRA DA SILVA e sua mulher CHRISTINA 
DE JESUS SILVA, CECILIA KLEIN LUKO, LUKO JOSEF, MARIO ROSTAIZER KLEIN, CONCEIÇÃO 
RAGUSO KLEIN, OSWALDO ROSTAIZER KLEIN, CARMEN DO NASCIMENTO KLEIN, ALCIDES 
ROSTAIZER KLEIN, MAGDALENA KLEIN, ARISTIDES LAZ KLEIN, JACIRA DOMICIANO KLEIN, 
ODILA KLEIN APOLONIO, DUILIO APOLONI, OLINDA KLEIN DOS SANTOS, PEDRO BATISTA DOS 
SANTOS, LUCIA KLEIN PIPOLINI, GERALDO PIPOLINI, JOSE LAZ KLEIN, PEDRO LAZ KLEIN, 
ANA LUCIA RODRIGUES KLEIN, JACOB LAZ KLEIN, ROGERIO DIAS GOMES, ANA MARIA ROS-
TAIZER GOMES, PEDRO ANTONIO DOMINGUES SAMPAIO, ARON TANDEITNIK, LUCIA KOIL-
LER TANDEITNIK, ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER WESOVA, ANNA VERA SCHREIBER, JOSE 
KREIMER, MINA KREIMER, BENJAMIN KLAJMAN, MARTHA KLAJMAN, DELCIO DA SILVA, NILZA 
EUSTAQUIA SILVA, LUCIANO SILVA FRAGA, VIRGINIA HELENA DA SILVA FRAGA, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem as-
sim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 07 de março de 2023. O Oficial.

11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL - EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 
- EDUARDO OLIVEIRA, Oficial Substituto do 11º Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.423.532 
o requerimento feito pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04, 
na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação da devedora fiduciante, CAROLINA 
SANTOS ROCHA, brasileira, solteira, maior, a qual se encontra em local incerto e não sabido, confor-
me certidões expedidas pelos Oficiais de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
da Capital, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica intimada a 
comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de 
efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, 
em 08 de março de 2023 o valor de R$14.809,45 (Quatorze mil, oitocentos de nove reais e qua-
renta e cinco centavos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato par-
ticular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 478.339, referente ao Apartamento 
nº 122, localizado no 12° andar da Torre 2, integrante do empreendimento denominado “Condomínio 
Residencial Dez Vila das Belezas”, situado na Rua Joaquim Nunes Teixeira, n° 236, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro; - sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as 
tentativas de intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. 
Fica INTIMADA a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última 
publicação do presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze 
dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, a credo-
ra-fiduciária será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no 
§7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que 
possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de 
maior circulação local. São Paulo, 08 de março de 2023. EDUARDO OLIVEIRA - Oficial Substituto
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IBGE reduz 
previsão de 
safra para 
este ano

 A O Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE) divulgou hoje (9) 
uma nova previsão para a 
safra de cereais, legumi-
nosas e oleaginosas para 
este ano. O Levantamento 
Sistemático da Produção 
Agrícola (LSPA), realiza-
do em fevereiro deste ano, 
estimou produção de 298 
milhões de toneladas este 
ano.

A previsão é 1,3% me-
nor (ou 3,9 milhões de to-
neladas a menos) do que 
aquela estimada na pes-
quisa anterior, de janeiro. 
A redução deve-se princi-
palmente à estiagem pro-
vocada pela La Niña, no 
Rio Grande do Sul, ter-
ceiro maior produtor de 
grãos do país, de acordo 
com o IBGE.

Apesar disso, a safra 
deste ano deve ser 13,3% 
superior (34,9 milhões de 
toneladas a mais) à obser-
vada no ano passado.

O recuo de janeiro para 
fevereiro deve-se princi-
palmente à redução das 
previsões nas safras de 
soja (-1,7% em relação a ja-
neiro), arroz (-2,5%), milho 
1ª safra (-2,5%) e milho 2ª 
safra (-0,4%).

Mesmo com os ajus-
tes na previsão, esperam-
-se aumentos, em relação 
a 2022, nas safras de soja 
(21,3%), milho (10,2%) e 
algodão herbáceo (1,4%). 
(AB)

PRODUÇÃO
Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração do Resultado Abrangente

1. Contexto operacional: A Impacta S.A. Indústria e Comércio 
(“Companhia” ou “Impacta”), localizada no município de Cajamar 
- SP, foi constituída em 1949 tendo como principal objeto a manu-
fatura e comercialização de tubos e bisnagas de alumínio e plástico. 
Os produtos possuem aplicação em diversos segmentos, incluindo 
o segmento farmacêutico e cosmético, e são comercializados nos 
mercados interno e externo. Impactos da Covid-19: Impactos da 
Covid 19: Em 2022 os impactos da Covid 19 estão relacionados ao 
processo inflacionário das matérias primas (principalmente alumí-
nio, químicos, energia e gás) originados em 2020/2021, carrega-
dos para 2022 e agravados com a guerra entre Rússia e Ucrânia 
pressionando as margens da companhia e fazendo com que um 
realinhamento de preços fosse necessário ao longo do primeiro se-
mestre de 2022. Todas as medidas de segurança no sentido de 
evitar a propagação do vírus foram mantidas ao longo deste período 
assim como forte incentivo para que todos os colaboradores fossem 
vacinados com todas as doses indicadas pelas autoridades sanitá-
rias e, como resultado, houve baixo impacto nas operações fabris e 
também na administração da companhia com poucos afastamentos 
causados pela Covid 19. 2. Apresentação das demonstrações con-
tábeis e sumário das principais práticas contábeis:  Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e es-
tão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e aos pronunciamentos técnicos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem as utilizadas pela Administração na sua gestão.  Base de 
elaboração: As demonstrações contábeis foram apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia, e elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, 
conforme descrito nas políticas contábeis. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. a) Aplicação de julgamentos, estimativas, premis-
sas e práticas contábeis críticas na elaboração das demonstrações 
contábeis: O processo de elaboração das demonstrações contábeis 
envolve a utilização de estimativas. A determinação dessas estima-
tivas levou em consideração experiências de eventos passados e 
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores 
objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem:  Vida útil remanescente do ativo imobili-
zado;  Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros;  
Constituição de provisão para riscos trabalhistas, tributários e cí-
veis;  Análise de realização de imposto de renda, contribuição so-
cial diferidos e outros impostos. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos 
registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões 
inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração. b) Instrumentos 
financeiros: ativos e passivos financeiros: Os ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados ou na data da negociação em que a Companhia se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A clas-
sificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos fi-
nanceiros foram adquiridos i) Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido 
para negociação e seja designado como tal no momento do reco-
nhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor 
justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investi-
mentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus va-
lores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a es-
tratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam 
em consideração qualquer ganho, são reconhecidas no resultado do 
exercício. A Companhia possui os seguintes principais ativos finan-
ceiros, mensurados ao valor justo por meio do resultado: “caixa e 
equivalentes de caixa, conta corrente no exterior, aplicações finan-
ceiras e instrumentos financeiros derivativos”. O valor justo é deter-
minado conforme descrito na Nota Explicativa nº 18. ii) Ativos fi-
nanceiros: São recebíveis com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os ativos financei-
ros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos. Os ativos financeiros abrangem contas a receber de clien-
tes. iii) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em contas ban-

cárias e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão 
demostradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até o 
fim de cada exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias, 
sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. iv) Aplica-
ções financeiras: As aplicações financeiras são de curto prazo, com-
postas por fundos de investimentos atrelados as moedas fortes, 
como o dólar e o euro, sujeitos a risco de mudança de valor dado 
que os fundos têm por objetivo acompanhar as variações do dólar e 
euro, prontamente conversíveis em moeda nacional. v) Outros pas-
sivos financeiros: Os outros passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações con-
tratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Após o reconhecimento 
inicial, os outros passivos financeiros são medidos pelo custo amor-
tizado através do método dos juros efetivos. A Companhia classifica 
os passivos financeiros não derivativos na categoria de outros pas-
sivos financeiros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros 
nesta classificação: fornecedores, outras contas a pagar e emprésti-
mos e financiamentos. vi) Empréstimos e financiamentos: Os em-
préstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no rece-
bimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido ("pro-rata temporis"). A Companhia possuí junto a 
um de seus fornecedores a operação de risco sacado, no qual o 
fornecedor possuí a opção de ceder títulos a receber da Companhia 
junto à instituições financeiras, onde é efetuado um recebimento 
antecipado ao fornecedor por parte da instituição financeira sendo 
descontado os títulos a uma taxa de desconto previamente acorda-
dos entre Banco e o fornecedor. Cabe ressaltar, que a taxa de des-
conto não gera alteração nos preços praticados pelos fornecedores, 
mantendo-se a mesma composição de preço praticados previamen-
te a operação de risco sacado. A transação de risco sacado concede 
a Companhia uma postergação de prazo aos pagamentos dos títulos 
que foram previamente negociados na operação, onde os pagamen-
tos serão efetuados diretamente a instituição financeira portadora 
da negociação, e não mais ao fornecedor. A Companhia também 
mantém transações de antecipação por parte dos fornecedores de 
títulos ou notas fiscais a receber de seus clientes, onde a fonte fi-
nanciadora antecipa o valor a pagar para o fornecedor na data de 
solicitação e recebe posteriormente do cliente na data de vencimen-
to, esse procedimento é denominado de “risco sacado”. Contabil-
mente, quando ocorre o confirming os títulos são baixados da conta 
de “Fornecedores” e são registrados em “Fornecedores risco saca-
do”, no pagamento é baixada a provisão contra a conta bancos de-
vido a saída do dinheiro em caixa.  Custo de empréstimos: Os 
custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, constru-
ção ou produção de ativos qualificáveis, que são ativos que neces-
sariamente levam um período de tempo substancial para ficarem 
prontos para seu uso ou venda pretendida, são acrescentados ao 
custo de desses ativos até a data em que os ativos estão substan-
cialmente prontos para o seu uso ou venda pretendida. A receita 
financeira auferida na aplicação temporária de empréstimos especí-
ficos ainda não utilizados com os ativos qualificáveis é deduzida dos 
custos de empréstimos elegíveis para capitalização. Todos os outros 
custos de empréstimos são reconhecidos no resultado no período 
em que são incorridos. vii) Passivos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado: São os passivos financeiros que 
sejam: (i) mantidos para negociação no curto prazo, (ii) designados 
ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do reconheci-
mento de receitas e despesas a fim de se obter informação contábil 
mais relevante e consistente ou, (iii) derivativos. Estes passivos são 
registrados pelos respectivos valores justos e, para qualquer altera-
ção na mensuração subsequente dos valores justos, a contrapartida 
é o resultado. O ganho ou perda líquido reconhecido no resultado 
incorpora quaisquer juros pagos sobre os passivos financeiros. Po-
rém, para passivos financeiros designados ao valor justo por meio 
do resultado, o valor das variações no valor justo do passivo finan-
ceiro atribuíveis a mudanças no risco de crédito daquele passivo é 
reconhecido em outros resultados abrangentes, a menos que o re-
conhecimento dos efeitos das mudanças no risco de crédito do pas-
sivo em outros resultados abrangentes resultasse no ou aumentasse 
o descasamento contábil no resultado. O valor remanescente da 
variação no valor justo do passivo é reconhecido no resultado. As 
variações no valor justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo 
financeiro reconhecidas em outros resultados abrangentes não são 
subsequentemente reclassificadas para o resultado; pelo contrário, 

Fluxo de caixa das atividades operacionais      2022      2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (6.972) 31.180
Ajustes para conciliar o lucro líquido (prejuízo) 
 ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
 IR e CS diferidos (4.670) 3.472
 Baixa do ativo imobilizado 56 3
 Depreciação 24.690 23.913
 Juros e variações cambiais/monetárias 13.879 11.619
 Provisão para riscos 324 591
 Provisão para perdas nos estoques 800 (657)
 Provisão para perdas esperadas  
  para créditos de liquidações duvidosas 66 11
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (11.548) 1.359
 Estoques 2.281 (5.810)
 Impostos a recuperar 21.456 (24.735)
 Depósitos judiciais 156 (133)
 Outros ativos 1.135 (2.329)
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores (2.177) 2.155
 Obrigações fiscais 155 8.183
 Obrigações sociais e trabalhistas 65 182
 Provisão para riscos (203) (133)
 Outras contas a pagar 694 (2.341)
Caixa líquido gerado pelas  
 atividades operacionais 40.187 46.530
 IR e CS pagos - (9.738)
 Juros pagos (10.849) (8.118)
Caixa líquido gerado pelas  
 atividades operacionais 29.338 28.674
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (20.954) (30.196)
Aplicações financeiras (12.291) 15.334
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimento (33.245) (14.862)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 162.036 115.329
Pagamento de empréstimos  
 e financiamentos - principal (145.230) (146.590)
Juros sobre capital próprio e dividendos pagos - (8.106)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de financiamento 16.806 (39.367)
Aumento (diminuição) de caixa  
 e equivalentes de caixa 12.899 (25.555)
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 17.885 43.440
Caixa e equivalentes de caixa  
 no fim do exercício 30.784 17.885
Aumento (diminuição) de caixa  
 e equivalentes de caixa 12.899 (25.555)

Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Impacta S.A. Indústria e 
Comércio. Cajamar - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Impacta S.A Indústria e Comércio. ("Companhia"), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Impacta Indústria 
e Comércio. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - Auditores 
Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1. João Henrique Schenk - 
Contador - CRC 1SP-202.127/O-8.

        2022        2021
Receita operacional líquida 360.982 372.186
Custo dos produtos vendidos (335.149) (303.651)
Lucro bruto 25.833 68.535
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (2.670) (2.764)
Despesas administrativas (22.492) (25.245)
Outras receitas (despesas)  
 operacionais, líquidas (859) 6
Lucro (prejuízo) operacional  
 antes do resultado financeiro (189) 40.532
Resultado financeiro
Receitas financeiras 3.098 16.376
Despesas financeiras (10.942) (8.127)
Variação cambial líquida (3.610) (4.391)
Total do resultado financeiro (11.453) 3.858
Lucros (prejuízo) antes do IR e da CS (11.642) 44.390
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - (9.738)
Diferidos 4.670 (3.472)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (6.972) 31.180
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação em R$ (5) 24

      2022      2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (6.972) 31.180
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (6.972) 31.180

   Reservas de lucros
 Capital Reserva Retenção Total reservas Lucros
    social      legal de lucros       de lucros acumulados      Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 56.072 1.647 37.071 38.718 - 94.790
Lucro líquido do exercício - - - - 31.180 31.180
Constituição de reserva legal - 1.559 - 1.559 (1.559) -
Destinações do resultado do exercício:
 - Juros sobre capital próprio - - (2.750) (2.750) - (2.750)
 - Dividendos - - (5.068) (5.068) - (5.068)
Transferências - - 29.621 29.621 (29.621) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 56.072 3.206 58.874 62.080 - 118.152
Reversão de dividendos - - 5.068 5.068 - 5.068
Aumento de capital 8.274 (3.206) (5.068) (8.274) - -
Prejuízo do exercício - - - - (6.972) (6.972)
Transferências - - (6.972) (6.972) 6.972 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 64.346 - 51.902 51.902 - 116.248

A T I V O      2022      2021
Ativo circulante 120.198 116.000
 Caixa e equivalentes de caixa 30.784 17.885
 Aplicações financeiras 12.291 -
 Contas a receber de clientes 44.990 37.892
 Estoques 27.603 30.684
 Impostos a recuperar 1.951 23.623
 Instrumentos financeiros derivativos 404 2.513
 Outros ativos 2.175 3.403
Ativo não circulante 142.402 141.327
 Impostos a recuperar 3.318 3.102
 Depósitos judiciais 849 1.005
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos 8.838 4.168
 Outros ativos 380 243
 Imobilizado 129.017 132.809
Total do ativo 262.600 257.327
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante 119.443 111.989
 Fornecedores 16.578 18.628
 Fornecedores risco sacado 36.747 41.038
 Empréstimos e financiamentos 42.039 24.076
 Obrigações fiscais 3.291 3.135
 Obrigações sociais e trabalhistas 9.706 9.641
 Dividendos propostos e juros sobre  
  capital próprio 8.923 13.991
 Outras contas a pagar 2.159 1.480
Passivo não circulante 26.910 27.186
 Empréstimos e financiamentos 25.087 25.500
 Provisão para riscos 1.807 1.686
 Outras contas a pagar 15 -
Patrimônio líquido 116.247 118.152
 Capital social 64.346 56.072
 Reservas de lucros 51.901 62.080
Total do passivo e do patrimônio social 262.600 257.327

Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis 

Impacta S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 61.194.494/0001-87

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras e estará arquivada e disponivel na sede da empresa.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado

elas são transferidas para lucros acumulados quando o passivo fi-
nanceiro é baixado. Os ganhos ou as perdas resultantes de contra-
tos de garantia financeira emitidos e designados pela Companhia ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado. O 
valor justo é determinado conforme descrito na Nota Explicativa nº 
18. a) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia possui 
instrumentos financeiros derivativos para administrar sua exposição 
a riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo contratos de câmbio a 
termo, “swaps” de taxa de juros e de moedas. A Nota Explicativa nº 
18 inclui as divulgações sobre os instrumentos financeiros derivati-
vos. Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na 
data de contratação e posteriormente remensurados pelo valor justo 
no encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são re-
conhecidos no resultado. b) Conversão de saldos denominados em 
moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira, são convertidos para a moeda funcional 
(real) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos 
balanços patrimoniais. Os ganhos e as perdas resultantes da atuali-
zação desses ativos ou passivos, verificados entre a taxa de câmbio 
vigente na data da transação e nos encerramentos dos períodos, são 
reconhecidos como variação cambial ativa ou passiva no resultado. 
c) Imobilizado: É apresentado ao custo de aquisição, líquido de 
depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável, se for o caso. Quando partes significativas do ativo 
imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes 
como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da 
mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo 
é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de repa-
ros e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, 
quando incorridos. A depreciação é calculada de forma linear, a ta-
xas que levam em consideração a vida útil remanescente estimada 
dos bens, de acordo com as taxas mencionadas na Nota Explicativa 
nº 8. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calcu-
lado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado.  Avaliação do valor recuperá-
vel de ativos (teste de “impairment”): A Administração da Compa-
nhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil in-
definida têm a recuperação do seu valor testada anualmente inde-
pendentemente de haver indicadores de perda de valor. d) Reconhe-
cimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estima-
tivas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao 
comprador e outras deduções similares. A receita é mensurada com 
base na contraprestação que a Companhia espera receber em um 
contrato com o cliente e exclui valores cobrados em nome de tercei-
ros. A Companhia reconhece receitas quando satisfizer à obrigação 
de performance ao transferir o bem prometido ao cliente. O ativo é 
considerado transferido quando o cliente obtiver o controle desse 
ativo. e) Contas a receber de clientes e perdas esperadas para cré-
ditos de liquidação duvidosa: As contas a receber são registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos e ajustadas a valor presente, quando aplicável e 
relevante. Quando julgado necessário pela Administração e seguin-
do os conceitos do pronunciamento técnico CPC 48, são registradas 
as perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa, constitu-
ída com base em análise das contas a receber e em montante con-
siderado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas 
na sua realização. f) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os 
ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados mone-
tariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante 
em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor pre-
sente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa con-
tratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na 
melhor estimativa da Administração, a Companhia concluiu que o 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes 
e não circulantes é irrelevante em relação às demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum 
ajuste. g) Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de 
produção, não excedendo o seu valor líquido realizável. i) Matérias-
-primas: custo de aquisição, seguindo o custo médio; e ii) Produtos 
acabados e em elaboração: custo dos materiais diretos, mão-de-
-obra e uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de 
fabricação com base na capacidade operacional normal. As provi-
sões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constitu-
ídas quando consideradas necessárias pela Administração da Com-
panhia. h) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com seguran-
ça. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base 

as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. i) Provisões: Reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de even-
tos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no fim de cada exercício apresentado, conside-
rando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a pro-
visão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para 
liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é 
relevante). Quando a Administração da Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, esse 
ativo é reconhecido somente quando sua realização for considerada 
líquida e certa, sem haver a constituição de ativos sob cenários de 
incerteza. A provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 
está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prová-
veis) efetuada pela Administração da Companhia, em conjunto com 
os seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação 
no longo prazo. j) Imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido: O imposto de renda é calculado com base na alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 ao ano e a contribuição social sobre o lucro 
líquido pela alíquota de 9% sobre a base tributável. O imposto de 
renda diferido é calculado sobre todas as diferenças temporárias, 
inclusive aquelas decorrentes das mudanças das práticas contá-
beis. Os ativos diferidos de imposto de renda e contribuição social 
são reconhecidos, contabilmente, com base na extensão em que 
seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para uso 
quando do efetivo pagamento e/ou realização das referidas adições, 
momento em que estas se tornarão dedutíveis na apuração dos re-
feridos tributos. O imposto de renda e a contribuição social são re-
conhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio. k) Patrimônio líquido: Ao final de cada exercício social, 
após a apuração do resultado, é verificado os saldos das contas de 
reservas de lucro, se o montante registrado nas contas de reservas 
de lucros excederem os montantes registrados nas contas de capital 
social, o valor excedente deverá ser distribuído ou capitalizado con-
forme aprovação do Conselho de Administração.

Paulo Eric Haegler - Diretor
Sergio Teixeira Rolão - Diretor Gerente

Cassius Allan Palomo dos Santos - Diretor Financeiro
Rodrigo Neroni Coelho - Contador - CRC 1SP 252.839/O-5

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 42.288.184/0001-87 - NIRE Nº. 35300570588 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de fevereiro de 2023, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
General Manoel de Azambuja Brilhante, 55, bairro Centro, Osasco/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, 
nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretário: 
Roberto Vollmer Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a contratação com terceiro. 6. DELIBERAÇÕES: As 
acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme 
atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xi), do Estatuto Social da Companhia, a contratação de terceiro, pela 
Companhia, para elaboração de Projeto e Execução de Infraestrutura Civil para implantação de posteamento, bases 
e bancos de dutos para a linha de distribuição de 34,5kV no Trecho DUTRA-JAGUARÉ, das Linhas 8 - Diamante e 
9-Esmeralda, conforme termos e condições apresentadas nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é 
assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e 
levada a registro perante a Junta Comercial competente. Osasco/SP, 23 de fevereiro de 2023. Assinaturas: Marcio 
Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio 
Magalhães Hannas; e (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis 
Ruas Vaz . Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - 
Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado 
com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 97.435/23-5 em 07.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CORPO DE BOMBEIROS
EDITAL DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberta na UGE 180199 - Administração do Corpo de Bombeiros a seguinte licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº CCB-002/421/23
PROCESSO Nº CCB-007/421/23 (PMESP-PRC-2023/40725)
CÓDIGO ÚNICO Nº 2023015641-1
OFERTA DE COMPRA N° 180199000012023OC00008
LOCAL DO PROCESSO PARA VISTAS AOS AUTOS: UGE 180199 Administração do Corpo de Bombeiros sito à Praça 
Clóvis Bevilácqua, 421 - 3º andar - Centro – São Paulo – SP – Seção de Licitações.
OBJETO: Aquisição de 260 (duzentos e sessenta) unidades de Equipamentos de Proteção Respiratória “EPR”, a 
serem utilizados pelo efetivo do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:30 horas do dia 23/03/2023, sendo realizada por meio eletrônico através do 
site www.bec.sp.gov.br.
EDITAL: As empresas interessadas em participar do certame poderão retirar o edital pelo site www.bec.sp.gov.br; 
www.imprensaoficial.com.br (negócios públicos) e www.corpodebombeiros.sp.gov.br.
Demais esclarecimentos no endereço acima, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, 
pelos tels: (11) 3396-2224, 3396-2225, 3396-2234 e 3396-2011.
Autoridade Subscritora do Edital: Maj PM Kátia Cristina Dias Nogueira.
Pregoeiro: Cap PM Antonio José Pessoa Elias.

CORPO DE BOMBEIROS
EDITAL DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberta na UGE 180199 - Administração do Corpo de Bombeiros a seguinte licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº CCB-009/421/23
PROCESSO Nº CCB-019/421/23 (PMESP-PRC-2023/42207)     CÓDIGO ÚNICO Nº 2023020567-9
OFERTA DE COMPRA N° 180199000012023OC00005
LOCAL DO PROCESSO PARA VISTAS AOS AUTOS: UGE 180199 Administração do Corpo de Bombeiros sito à Praça 
Clóvis Bevilácqua, 421 - 3º andar - Centro – São Paulo – SP – Seção de Licitações.
OBJETO: constituição de Sistema de Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 100 (cem) unidades 
de viaturas de Transporte de Pessoal (TP), destinadas à auxiliarem a execução das atividades desenvolvidas pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:30 horas do dia 23/03/2023, sendo realizada por meio eletrônico através do 
site www.bec.sp.gov.br.
EDITAL: As empresas interessadas em participar do certame poderão retirar o edital pelo site www.bec.sp.gov.br; 
www.imprensaoficial.com.br (negócios públicos) e www.corpodebombeiros.sp.gov.br.
Demais esclarecimentos no endereço acima, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, 
pelos tels: (11) 3396-2224, 3396-2225, 3396-2234 e 3396-2011.
Autoridade Subscritora do Edital: Maj PM Kátia Cristina Dias Nogueira.
Pregoeiro: Cap PM Luiz Rodolfo Caetano Pereira da Silva.

CORPO DE BOMBEIROS
EDITAL DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberta na UGE 180199 - Administração do Corpo de Bombeiros a seguinte licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº CCB-011/421/23
PROCESSO Nº CCB-020/421/23 (PMESP-PRC-2023/42260)
CÓDIGO ÚNICO Nº 2023020666-7
OFERTA DE COMPRA N° 180199000012023OC00007
LOCAL DO PROCESSO PARA VISTAS AOS AUTOS: UGE 180199 Administração do Corpo de Bombeiros sito à Praça 
Clóvis Bevilácqua, 421 - 3º andar - Centro – São Paulo – SP – Seção de Licitações.
OBJETO: aquisição de 2.560 (dois mil quinhentos e sessenta) pares de botas de borracha para combate a incêndio, 
a serem utilizados pelo efetivo do corpo de bombeiros da polícia militar do estado de São Paulo.
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:30 horas do dia 23/03/2023, sendo realizada por meio eletrônico através do 
site www.bec.sp.gov.br.
EDITAL: As empresas interessadas em participar do certame poderão retirar o edital pelo site www.bec.sp.gov.br; 
www.imprensaoficial.com.br (negócios públicos) e www.corpodebombeiros.sp.gov.br.
Demais esclarecimentos no endereço acima, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, 
pelos tels: (11) 3396-2224, 3396-2225, 3396-2234 e 3396-2011.
Autoridade Subscritora do Edital: Maj PM Kátia Cristina Dias Nogueira.
Pregoeiro: Cap PM Priscila Mayume Oyama.

“COMUNICADO N.º 037/2023”
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 004/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 012/2023

O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e Supri-
mentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, ins-
crita no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MENOR VALOR GLOBAL” objetivando 
a “Reforma Do Centro De Vivência E Implantação Do Centro De Monitoramento E Vigilância 
Digital Da Guarda Municipal, Com Fornecimento Do Material, Mão De Obra Necessários À Sua 
Execução,” para a Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil da Prefeitura 
Municipal de Matão.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Departamento de Compras e Suprimentos, sito à Rua Orestes Bo-
zelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 27 de março de 2023
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.
INÍCIO DA SESSÃO: 08h30min.
O Edital estará disponível a partir de segunda-feira, 13 de março de 2023, no site da Prefeitura (https://
matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.

Palácio da Independência, aos 09 de março de 2023.
SR. APARECIDO FERRARI

Prefeito de Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

“COMUNICADO N.º 038/2023”
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 013/2023

O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e Supri-
mentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita 
no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MENOR TAXA ADMINISTRATIVA” obje-
tivando a “Contratação De Empresa Especializada Para O Fornecimento De Cartão Alimentação 
Para A Prefeitura De Matão/SP,” para a Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Departamento de Compras e Suprimentos, sito à Rua Orestes Bo-
zelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 28 de março de 2023
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.
INÍCIO DA SESSÃO: 08h30min.
O Edital estará disponível a partir de segunda-feira, 13 de março de 2023, no site da Prefeitura (https://
matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.

Palácio da Independência, aos 09 de março de 2023.
SR. APARECIDO FERRARI

Prefeito de Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

“COMUNICADO N.º 039/2023”
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 006/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 014/2023

O Prefeito do Município de Matão, Sr. ApArecido FerrAri, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e 
Suprimentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, 
inscrita no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licita-
ção na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MENOR TAXA ADMINISTRATIVA” 
objetivando a “contrAtAção de empresA especiAlizAdA pArA Fornecimento de cArtão Alimen-
tAção pArA BeneFiciários de progrAmAs sociAis dA preFeiturA de mAtão/sp,” para a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Departamento de Compras e Suprimentos, sito à Rua Orestes Bo-
zelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 29 de março de 2023
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.
INÍCIO DA SESSÃO: 08h30min.
O Edital estará disponível a partir de segunda-feira, 13 de março de 2023, no site da Prefeitura (https://
matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.

Palácio da Independência, aos 09 de março de 2023.
sr. ApArecido FerrAri

PREFEITO DE MATÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de baterias, para manutenção de veículos oficias, de 
diversas Secretarias, através do Sistema de Registro de Preços, com 
entregas parceladas pelo período de 12 (doze) meses, com prazo de cada 
entrega em até 05 (cinco) dias, conforme as descrições constantes no Anexo 
I do processo licitatório. O edital está disponível gratuitamente, através do 
“site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. Os envelopes 
deverão ser entregues, diretamente ao Pregoeiro Sr. Marcos Roberto 
Monaro, na sala de reunião do Departamento de Licitações, localizado à Av. 
Engº. Fábio Roberto Barnabé, nº 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/
SP, às 09:00 horas do dia 22 de março de 2023. Informações através dos 
telefones nºs.: (19) 3834-9087 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 09 DE MARÇO DE 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2023 - EDITAL Nº 050/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de água mineral sem gás de copo e em galão, gás de 
cozinha a granel (recarga) e recipientes para gás, tipos cilindro pesando 
45 kg (comercial) e botijão pesando 13 kg (residencial), para uso das 
Secretarias Municipais, através do Sistema de Registro de Preços, com 
entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme as descrições 
constantes no Anexo I do processo licitatório. O edital está disponível 
gratuitamente, através do “site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.
sp.gov.br. Os envelopes deverão ser entregues, diretamente a Pregoeira 
Sra. Cátia de Freitas Silva Leite, na sala de reunião do Departamento de 
Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio Roberto Barnabé, nº 2.800 - Jardim 
Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do dia 22 de março de 2023. 
Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9176 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 09 DE MARÇO DE 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 - EDITAL Nº 049/2023

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011643-79.2021.8.26.0008 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio 
Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ELIZETE RINCO, CPF/MF nº 165.768.688-
47, reqte: Escola Santa Marina Ltda, Ação: Monitória para recebimento de R$ 19.021,38 (07/2021) e 
não localizada a ré, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor 
supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das 
custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo 
judicial, ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Afixe-se e publique 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de fevereiro de 2023. 

Combio Energia S.A.
CNPJ nº 10.376.555/0001-96 - NIRE 35300358813

ERRATA
No Aviso de Extravio de Livros, publicado neste jornal, no dia 7/3/23, onde se lê: “Apuração de 
ICMS nº 1, Apuração de IPI nº 1, Diário Geral nº 1 e nº 2, Entrada nº 1, Livro de Transferência 
de Acões Nominativas nº 1, Livro Registro de Ações Nominativas nº 1, Livro Registro de Atas das 
Assembleias Gerais nº 1, Registro de Ações Nominativas nº 1, Registro de Atas das Reuniões da 
Diretoria nº 1, Registro de Presenca dos Acionistas nº 1, Registro de Transferência de Ações Nomi-
nativas nº 1, Saida nº 1.”, leia-se: “Registro de Atas das Reuniões da Diretoria nº 1”.

Anuncie:  
11. 3729-6600  
comercial@gazetasp.com.br
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